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que estejam sujeitam apenas a um procedimento de comu-
nicação prévia;

b) Trabalhos de remodelação de terrenos;
c) Derrube de árvores em maciço ou destruição de solo 

vivo e do coberto vegetal.

2 — As operações de loteamento referidas no n.º 1 do 
presente artigo ficam cumulativamente sujeitas a parecer 

prévio vinculativo, por parte da Comissão de Coorde-
nação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale 
do Tejo.

3 — Ficam excluídas do âmbito da aplicação das 
medidas preventivas as acções validamente autorizadas 
antes da sua entrada em vigor, bem como aquelas em 
relação às quais exista já informação prévia favorável 
válida. 

  

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 127/2007
Foi apresentada pela Comissão de Coordenação e Desen-

volvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, nos termos 
do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 93/90, de 19 de 
Março, com as alterações introduzidas pelos Decretos-
-Leis n.os 213/92, de 12 de Outubro, 79/95, de 20 de Abril, 
e 180/2006, de 6 de Setembro, uma nova proposta de 
delimitação da Reserva Ecológica Nacional (REN) para 
a área do município da Chamusca, tendente a substituir, 
parcialmente, a constante da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 78/96, de 29 de Maio.

Esta nova delimitação da REN tem em vista a imple-
mentação de um projecto estratégico para o concelho des-
tinado a acolher indústrias de reciclagem, transformação 
de resíduos e energias alternativas.

A Comissão Nacional da REN pronunciou -se favoravel-
mente à delimitação proposta, nos termos do disposto no 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 93/90, de 19 de Março, pare-
cer consubstanciado em acta de reunião daquela Comissão, 
subscrita pelos representantes que a compõem.

Sobre a referida delimitação foi ouvida a Câmara Muni-
cipal da Chamusca.

Considerando o disposto no Decreto -Lei n.º 93/90, de 
19 de Março, com as alterações introduzidas pelos Decretos-
-Leis n.os 213/92, de 12 de Outubro, 79/95, de 20 de Abril, 
e 180/2006, de 6 de Setembro;

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar a alteração da delimitação da Reserva 

Ecológica Nacional do município da Chamusca constante 
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 78/96, de 29 de 
Maio, sendo integradas e excluídas as áreas identificadas 
na planta anexa à presente resolução e que dela faz parte 
integrante.

2 — O original da planta referida no número anterior 
pode ser consultado na Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo.

Presidência do Conselho de Ministros, 26 de Julho de 
2007. — Pelo Primeiro -Ministro, Fernando Teixeira dos 
Santos, Ministro de Estado e das Finanças. 
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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 993/2007
de 28 de Agosto

Com fundamento no disposto na alínea a) do ar-
tigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Tavira:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo pe-

ríodo de seis anos, à Associação de Caça e Pesca Os Fu-
rões, com o número de identificação fiscal 507739388, 
e sede na Estrada da Penha, Bairro Cabecinha, 161, 
8005 -106 Faro, a zona de caça associativa A Mata 
(processo n.º 4678 -DGRF), englobando vários prédios 
rústicos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na 
freguesia de Cachopo, município de Tavira, com uma 
área de 276 ha.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 14 de Agosto 
de 2007. 

  

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.º 994/2007
de 28 de Agosto

O Decreto -Lei n.º 74/2004, de 26 de Março, rectifi-
cado pela Declaração de Rectificação n.º 44/2004, de 




